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CONCESSIONÁRIA RODOVIA DOS TAMOIOS S.A.
CNPJ nº 21.581.284/0001-27 - NIRE 35.300.474.015

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE OUTUBRO DE 2022
1. Data, Hora e Local: 03/10/2022, às 10:00 horas, na sede da empresa, localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado 
de São Paulo, na Av. Cassiano Ricardo, 601, 6º andar, salas comerciais nº 62, 66, 67 e 68, CEP: 12246-870 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da acionista única, Queiroz Galvão Desenvolvi-
mento de Negócios S.A, que representa a totalidade do capital social, na forma do § 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: 
A Assembleia Geral Extraordinária foi presidida pelo Diretor Presidente da Tamoios, Sr. Leandro Luiz Gaudio Comazzetto e secre-
tariada pelo Sr. Leonardo Arimá Tavares de Melo Carneiro Albuquerque. 4. Ordem do Dia: Exame, discussão e votação acerca da: 
(i) alteração das disposições estatutárias relativas à administração da Companhia no que diz respeito à composição da Diretoria; 
(ii) adequação e consolidação do Estatuto Social; e (iii) a aprovação da lavratura da ata da assembleia geral extraordinária de 
forma sumária. 5. Deliberações: A acionista única adotou as seguintes deliberações: (i) Sem restrições ou ressalvas, considerando 
a anuência prévia da Agência Reguladora do Estado de São Paulo (“Artesp”) no âmbito do Processo ARTESP-PRC-2020-01035, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 22/09/2022, aprovar a alteração da redação do artigo 12 do Estatuto Social, no que se 
refere ao número mínimo de Diretores da Companhia, que passará a ser de 2 ou mais membros, bem como quanto à denomina-
ção específica, cujo caput passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 12. A Diretoria será composta por, no mínimo, 02 
diretores, sem denominação específica, eleitos e destituíveis em Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 anos, permitida 
a reeleição. Poderá a Assembleia Geral, a seu critério, estabelecer a designação específica do membro da Diretoria, no ato que o 
eleger.” (ii)  Em decorrência da deliberação acima, promover também as adequações ao parágrafo primeiro do artigo 8º, parágra-
fo segundo do artigo 10º e Artigo 13º, todos do Estatuto Social da Companhia, cujo teor passará a ser o seguinte: “Artigo 8º. 
(omissis) Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será presidida por um Diretor ou, na sua ausência ou impedimento, por acionis-
ta escolhido entre os presentes. O presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, alguém para secretariar os trabalhos. 
(omissis) Artigo 10º. (omissis) Parágrafo Segundo. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procura-
dores nomeados na forma do parágrafo 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser 
apresentados na Assembleia Geral e arquivados na sede social. Além dos acionistas presentes fisicamente à reunião, serão 
também considerados presentes os acionistas que: (i) participarem por vídeo ou teleconferência; (ii) enviarem seu voto por escrito 
a um dos membros da Diretoria, com antecedência mínima de 01 dia útil da data da reunião; ou (iii) enviarem instrução de voto 
por escrito a qualquer dos demais acionistas anteriormente à Assembleia Geral. O(s) acionista(s) que participar(em) da Assem-
bleia Geral por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica deverá(ão) assinar o livro de presença de acionistas e assinar 
a respectiva ata de Assembleia Geral, sendo certo que a ata da reunião pode ser validamente assinada for fax ou outro meio 
eletrônico, com uma cópia arquivada na sede da Companhia juntamente com uma via original assinada. (omissis) Artigo 13. A 
estrutura organizacional da Concessionária, até o primeiro escalão hierárquico abaixo da Diretoria, será composta da seguinte 
forma: a. Ouvidoria: cujo principal cargo é o de Ouvidor; b.tendimento aos Usuários e Relações Institucionais: cujo principal cargo 
é o de Assessor de Relações Institucionais e Atendimento aos Usuários; c. Controle de Qualidade: cujo principal cargo é o de 
Gestor de Qualidade; d. Assessoria Jurídica: cujo principal cargo é o de Assessor Jurídico. e. Gerência de Operações: cujo princi-
pal cargo é Gerente de Operações; f. Gerência de Conservação e Manutenção: cujo principal cargo é Coordenador de Conserva-
ção e Manutenção; g. Gerência de Planejamento e Controle: cujo principal cargo é Engenheiro de Planejamento; h. Gerência de 
Projeto e Meio Ambiente: cujo principal cargo é Coordenador de Projeto e Meio Ambiente; i. Gerência de Fiscalização de Obras: 
cujo principal cargo é Engenheiro de Obras; j. Gerência Financeira: cujo principal cargo é Gerente Financeiro; k. Gerência Admi-
nistrativa: cujo principal cargo é Gerente Administrativo; l. Gerência de Tecnologia: cujo principal cargo é Coordenador de TI”. (iii) 
Aprovar a consolidação e publicação do Estatuto Social da Companhia, contemplando as alterações aprovadas conforme delibe-
rações anteriores, e consoante texto do Anexo I, que passa a fazer parte integrante desta assentada; (iv) Aprovar a lavratura su-
mariada desta ata, determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela mesa, dos documentos que interes-
sam à assembleia geral realizada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foi a presente ata lida, aprovada e assinada pelos 
presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sr. Leandro Luiz Gaudio Comazzetto; Secretário: Sr. Leonardo Arimá Tavares de 
Melo Carneiro Albuquerque; e Acionista única: Queiroz Galvão Desenvolvimento de Negócios S/A. “Confere com a original lavrada 
em livro próprio”. Leandro Luiz Gaudio Comazzetto - Presidente da Mesa. Leonardo Arimá Tavares de Melo Carneiro Albuquerque 
- Secretário da Mesa. Queiroz Galvão Desenvolvimento de Negócios S/A - Acionista. Estatuto Social - Capítulo I - Denomina-
ção, Duração, Sede e Objeto Social - Artigo 1º. CONCESSIONÁRIA RODOVIA DOS TAMOIOS S.A. é uma sociedade anônima 
de propósito específico, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial pela 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”) e prazo de duração indeterminado, devendo ser, no mínimo, corresponden-
te ao necessário para o cumprimento de todas as suas obrigações decorrentes do Contrato de Concessão, conforme definido no 
art. 3º abaixo, e da apuração e liquidação dos haveres sociais que se façam devidos entrar em liquidação caso o Contrato de 
Concessão venha a ser extinto (“Companhia”). Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social, domicílio legal e foro na cidade de 
São José dos Campos, na Avenida Cassiano Ricardo, 601, 6º andar, Salas comerciais sob nºs 62, 66, 67 e 68, Jardim Aquarius, 
São José dos Campos, Estado de São Paulo, CEP: 12246-870. Parágrafo Único - A Companhia poderá abrir, transferir e fechar 
filiais, escritórios e sucursais em qualquer lugar do território nacional, por deliberação em Assembleia Geral, observado o dispos-
to neste Estatuto Social, no Contrato de Concessão, conforme abaixo definido, e nas disposições legais cabíveis. Artigo 3º. A 
Companhia tem por objeto social específica e exclusivamente a exploração da infraestrutura e da prestação dos serviços públicos 
de operação e manutenção dos trechos da Rodovia SP 099, compreendidos entre os quilômetros 11+500 km e 83+400 km, das 
SPAs 032/099, 033/099, 035/099 e 037/099, assim como a operação e manutenção dos Contornos Viários de Caraguatatuba e 
São Sebastião, quando entregues pelo Poder Concedente, bem como a execução de obras civis para a construção da Ampliação 
Principal do trecho compreendido entre os quilômetros 60+480 km e 82+000 km da Rodovia SP 099 (“Concessão”), nos termos e 
condições do Contrato de Concessão a ser firmado entre o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Secre-
taria de Logística e Transportes do Estado de São Paulo, com a interveniência e anuência da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (“ARTESP”) e do Departamento de Estradas e Rodagens — DER/SP 
(CDER/SP”, e a Companhia, em virtude do procedimento licitatório promovido pelo Poder Concedente nos termos do Edital de 
Concorrência nº 01/2014 (“Edital”). Parágrafo Primeiro. Será permitido à Companhia realizar projetos associados e auferir receitas 
alternativas, complementares ou acessórias nos termos do Contrato de Concessão e do artigo 11 da Lei nº 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995 e suas alterações posteriores. Parágrafo Segundo. É vedada a alteração do objeto social da Companhia nos termos 
do Edital. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 4º. O capital social é de R$ 137.151.444,00, representado por 137.151.444 
ações, sendo 109.721.155 ações ordinárias e 27.430.289 ações preferenciais, sendo todas nominativas e sem valor nominal, to-
talmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, conforme Anexo XVI do Contrato de Concessão. arágrafo Primei-
ro. Observado o limite estabelecido no Contrato de Concessão, o capital social da Companhia poderá ser reduzido, mediante de-
liberação da Assembleia Geral, e, se para abaixo de tal limite, somente após prévia e expressa anuência da ARTESP, obedecidas, 
em qualquer caso, as prescrições legais a respeito. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um 
voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. Parágrafo Terceiro. As ações preferenciais não possuem direito a voto, e lhes são 
atribuídos os seguintes direitos e vantagens: a) participação integral nos resultados da Companhia, de modo que a nenhuma outra 
espécie ou classe de ações serão atribuídas vantagens patrimoniais superiores; b) terão prioridade na distribuição de dividendo 
mínimo correspondente a sua participação no dividendo obrigatório de que trata o Artigo 27, item ‘(iv)’, deste Estatuto, não poden-
do, nos termos do Artigo 203 Lei nº 6.404/76, o disposto nos Artigos 194 a 197 e os Parágrafo 3º e 4º do Artigo 202 da mesma Lei 
prejudicar o direito das Ações Preferenciais de receber o aludido dividendo mínimo prioritário. Parágrafo Quarto. As ações serão 
indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão 
exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo Quinto. A propriedade das ações será presumida pela inscrição do nome 
do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Caso a Companhia decida emitir certificados representa-
tivos de ações, estes serão assinados por 02 diretores, ou procuradores com poderes especiais, podendo o custo de emissão ser 
cobrado do acionista quando for por este solicitado. Artigo 5º. A não integralização, pelo subscritor, nas condições previstas no 
boletim ou na chamada requerida em Assembleia Geral, constituirá, de pleno direito, o acionista remisso em mora, de acordo com 
os artigos 106 e 107 da Lei nº 6.404/76, sujeitando tal acionista ao pagamento do valor em atraso com os acréscimos e incidências 
previstos nos respectivos boletins de subscrição. Artigo 6º. Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 
7º. A Companhia deverá requerer, conforme definido no Edital, o registro da companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), para negociação de valores mobiliários de sua emissão no mercado de capitais. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 
8º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 meses após o final do exercício social e extraordinariamente sempre que 
convocada. A convocação das Assembleias Gerais caberá aos Administradores ou de acordo com as prescrições legais, com 
antecedência mínima de 10 dias da data de sua realização. Caso não se verifique o quorum para sua instalação em primeira 
convocação, a Assembleia Geral será convocada novamente, com antecedência mínima de 8 dias, contados da publicação do 
anúncio da segunda convocação. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será presidida por um Diretor ou, na sua ausência ou 
impedimento, por acionista escolhido entre os presentes. O presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, alguém 
para secretariar os trabalhos. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada 
regular e validamente realizada a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. As questões que não estiverem 
incluídas no aviso de convocação para uma Assembleia Geral não poderão ser aprovadas em uma Assembleia Geral, exceto 
quando todos os Acionistas participarem da Assembleia Geral e concordarem expressamente em deliberar sobre tal questão. 
Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral Extraordinária e a Assembleia Geral Ordinária podem ser cumulativamente convocadas e 
realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. Artigo 9º. Salvo nas hipóteses em que maior  quorum é 
exigido pela legislação em vigor, as Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
que representem, no mínimo, metade do capital social com direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número de 
acionistas. Artigo 10º. Todas as deliberações dos acionistas reunidos em Assembleia Geral serão tomadas pelo voto favorável de 
acionistas representando, no mínimo, a maioria do capital social votante da Companhia, quando quorum maior não for expressa-
mente exigido por lei. Parágrafo Primeiro. Somente participarão e votarão nas Assembleias Gerais da Companhia, os acionistas 
que estiverem com os seus nomes registrados no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia e adimplentes com suas 
obrigações de integralização de capital. A Diretoria será responsável pela correta inscrição no Livro de Registro de Ações Nomi-
nativas da Companhia das participações detidas por cada acionista, bem como por cientificar o presidente da Assembleia Geral 
sobre a ocorrência de eventual inadimplência de acionista da integralização de ações. Parágrafo Segundo. Os acionistas poderão 
ser representados nas Assembleias Gerais por procuradores nomeados na forma do parágrafo 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 
devendo os respectivos instrumentos de mandato ser apresentados na Assembleia Geral e arquivados na sede social. Além dos 
acionistas presentes fisicamente à reunião, serão também considerados presentes os acionistas que: (i) participarem por vídeo ou 
teleconferência; (ii) enviarem seu voto por escrito a um dos membros da Diretoria, com antecedência mínima de 01 dia útil da data 
da reunião; ou (iii) enviarem instrução de voto por escrito a qualquer dos demais acionistas anteriormente à Assembleia Geral. 
O(s) acionista(s) que participar(em) da Assembleia Geral por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica deverá(ão) as-
sinar o livro de presença de acionistas e assinar a respectiva ata de Assembleia Geral, sendo certo que a ata da reunião pode ser 
validamente assinada for fax ou outro meio eletrônico, com uma cópia arquivada na sede da Companhia juntamente com uma via 
original assinada. Parágrafo Terceiro. Sem prejuízo de outras matérias que sejam de competência da Assembleia Geral por deter-
minação da legislação aplicável, as matérias relacionadas abaixo serão necessariamente objeto de deliberação por Assembleia 
Geral: (i) Aprovação do laudo de avaliação a que se refere o art. 8º da Lei nº 6.404/76; (ii) Fusão, cisão, incorporação ou qualquer 
outro tipo de reestruturação e/ou transformação societária envolvendo a Companhia (ou de suas ações); (iii) Aumento do capital 
social da Companhia, inclusive se mediante a emissão de novas ações ou emissão de valores mobiliários conversíveis em ações, 
bônus de subscrição ou qualquer outro título ou valor mobiliário permutável em ações; (iv) Redução do capital social da Compa-
nhia, observada a necessidade de prévia aprovação da ARTESP, conforme seja o caso; (v) Criação, extinção, amortização, recom-
pra, resgate ou qualquer outra negociação com ações/outros valores mobiliários de emissão da Companhia; (vi) Pedido de auto-
falência, liquidação, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, bem como a nomeação do liquidante extraju-
dicial e cessão do estado de liquidação; (vii) Qualquer alteração neste Estatuto Social; (viii) Concessão de planos de compra de 
ações de emissão da Companhia; (ix) Fixação e/ou alteração do montante global anual de remuneração dos administradores da 
Companhia (Diretoria e Conselho Fiscal e membros de eventuais comitês, caso instaurados) e funcionários de escalão superior 
da Companhia; (x) Abertura do capital da Companhia, mediante a realização de oferta pública de ações, primária ou secundária, 
no País ou no exterior; (xi) Aprovação das demonstrações financeiras da Companhia; (xii) Eleição e destituição, a qualquer tempo, 
dos membros da Administração e do Conselho Fiscal, se instaurado; (xiii) Distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre 
o capital próprio pela Companhia, salvo os dividendos obrigatórios previstos em Lei e/ou neste Estatuto Social. (xiv) Desdobra-
mento e grupamento de ações da Companhia; (xv) Deliberar sobre os atos que excedam os limites de competência da Diretoria; 
(xvi) Deliberar sobre: a) a aprovação do orçamento anual da Companhia; b) o levantamento de balanços semestrais ou em perío-
dos menores, e, com base neles, declarar dividendos; e c) a declaração de dividendos intermediários à conta de lucros acumula-

dos ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual; (xvii)  Observadas as disposições, restrições e limites previstos 
no Contrato de Concessão. Deliberar sobre: a contratação de empréstimos, dívidas ou financiamentos que não estejam previstos 
no plano de negócios da Companhia, inclusive via a emissão de títulos ou valores mobiliários, cujo valor, individual ou agregado, 
que exceda, em um mesmo exercício social ou em um período de 12 meses, superior a R$ 10.000.000,00, atualizado anualmente 
pelo IPCA; (xviii) Adquirir, alienar, renunciar a direitos, transferir bens da Companhia, que ocorram em um mesmo exercício ou em 
um período de 12 meses, em conjunto ou isoladamente, em montante que exceda a R$ 10.000.000,00, atualizado anualmente 
pelo IPCA; (xix) Nomear, destituir ou substituir os auditores independentes da Companhia; (xx) Solicitar o pagamento de parcela 
do capital social subscrito e não integralizado; (xxi) Celebrar quaisquer contratos ou instrumentos, cujo valor, individual ou agrega-
do, exceda, em um mesmo exercício social ou em um período de 12 meses, R$ 10.000.000,00, atualizado anualmente pelo IPCA; 
(xxii) Celebrar aditivos ao Contrato de Concessão cujo impacto seja inferior a, em conjunto ou isoladamente, em um mesmo 
exercício social em um período de 12 meses, superiores a R$ 10.000.000,00, atualizado anualmente pelo IPCA; A TAMOIOS - 
(xxiii) Doar, pela Companhia, quaisquer bens ou diretos, em um mesmo exercício social ou em um período de 12 meses, em 
conjunto ou isoladamente, em montante superior a R$ 500.000,00, atualizado anualmente pelo IPCA, observadas as disposições 
do Contrato de Concessão a respeito; (xxiv) Autorizar a celebração, alteração ou extinção de transações com partes relacionadas, 
assim entendidas como quaisquer negócios entre a Companhia e seus acionistas (e os sócios ou acionistas diretos ou indiretos 
dos acionistas, bem como sociedade ou veículos de investimento controlados por acionistas ou sob seu controle comum), e ainda, 
com qualquer dos administradores das referidas partes relacionadas; (xxv) Aprovar a constituição ou aquisição de participações 
em novas sociedades pela Companhia, inclusive por meio de sociedades de propósito específico, que não esteja previsto no 
plano de negócios da Companhia; (xxvi) Aprovar o registro (e o cancelamento) da Companhia como companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários —-CVM, bem como a sua listagem, ou admissão de outros valores mobiliários e de sua emissão, 
em bolsas de valores ou mercados e sistemas de negociação primária ou secundária, no Brasil ou no exterior, observada a obri-
gação de abertura de capital prevista no Edital; e (xxvii) Aprovar quaisquer alterações significativas nas políticas contábeis ou 
práticas de divulgação de informação da Companhia, exceto quando exigido por lei, por regulamento da CVM e/ou bolsa de valo-
res pelos princípios contábeis aplicáveis. Capítulo IV - Seção I - Da Administração - Artigo 11. A Companhia será administrada 
por uma Diretoria, com os poderes conferidos em Lei e por este Estatuto Social, permitindo-se, em qualquer caso, a reeleição, 
dispensando-se a constituição de caução em garantia dos seus respectivos mandatos. Parágrafo Primeiro. A remuneração anual 
global da Administração será fixada anualmente pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. Os Diretores tomarão posse nos 
termos da Lei nº 6.404/76 e observarão os requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades contemplados na 
referida Lei. Parágrafo Terceiro. Ao final de seus mandatos, os Diretores da Companhia permanecerão em seus cargos até que 
sejam eleitos em Assembleia Geral. Seção II - Diretoria - Artigo 12. A Diretoria é será composta por, no mínimo, 02 diretores, sem 
denominação específica, eleitos e destituíveis em Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 anos, permitida a reeleição. 
Poderá a Assembleia Geral, a seu critério, estabelecer a designação específica do membro da Diretoria, no ato que o eleger. Pa-
rágrafo Primeiro. A investidura no cargo de Diretor far-se-á imediatamente após a assinatura do respectivo termo de posse, lavra-
do no Livro de Atas de Assembleia Gerais, ressalvada a hipótese de presentes, assinarem a Ata de Assembleia Geral que os 
eleger, o que valerá, nesse caso, também como Termo de Posse. Parágrafo Segundo. Ao final de seus mandatos os Diretores 
permanecerão em seus cargos até a posse dos Diretores eleitos. Parágrafo Terceiro. Em caso de licença, impedimento temporário 
ou vacância definitiva de cargo da Diretoria, o substituto será eleito em Assembleia Geral e exercerá mandato pelo tempo que 
faltar ao diretor substituto, até o término da licença ou desimpedimento. Artigo 13. A estrutura organizacional da Concessionária, 
até o primeiro escalão hierárquico abaixo da Diretoria, será composta da seguinte forma: m. Ouvidoria: cujo principal cargo é o de 
Ouvidor; n. Atendimento aos Usuários e Relações Institucionais: cujo principal cargo é o de Assessor de Relações Institucionais e 
Atendimento aos Usuários; o. Controle de Qualidade: cujo principal cargo é o de Gestor de Qualidade; p. Assessoria Jurídica: cujo 
principal cargo é o de Assessor Jurídico. q. Gerência de Operações: cujo principal cargo é Gerente de Operações; r. Gerência de 
Conservação e Manutenção: cujo principal cargo é Coordenador de Conservação e Manutenção; s. Gerência de Planejamento e 
Controle: cujo principal cargo é Engenheiro de Planejamento; t. Gerência de Projeto e Meio Ambiente: cujo principal cargo é Co-
ordenador de Projeto e Meio Ambiente; u. Gerência de Fiscalização de Obras: cujo principal cargo é Engenheiro de Obras; v. 
Gerência Financeira: cujo principal cargo é Gerente Financeiro; w. Gerência Administrativa: cujo principal cargo é Gerente Admi-
nistrativo; x. Gerência de Tecnologia: cujo principal cargo é Coordenador de TI. Seção III - Competência da Diretoria e Represen-
tação - Artigo 14. Compete à Diretoria, dentre outras funções, prerrogativas e obrigações previstas em lei: (i) Cumprir e observar 
as disposições deste Estatuto, e as deliberações da Assembleia; (ii)  Além da prática de todos os atos necessários ao funciona-
mento normal da Companhia, representá-la em juízo ou fora dele, no país ou no exterior; (iii) Propor em Assembleia Geral as di-
retrizes fundamentais, dentro dos objetivos e metas da Companhia, para exame e deliberação; (iv) Deliberar sobre, no âmbito de 
sua alçada, os critérios relativos aos cargos e salários e ao regime disciplinar dos empregados na Companhia; (v) Elaborar e 
apresentar ao final de cada exercício social, as demonstrações financeiras, na forma da Lei nº 6.404/76, instruídas com o parecer 
dos auditores independentes, para apreciação do Conselho Fiscal, se instalado, e aprovação pela Assembleia Geral; (vi) Elaborar 
e propor em Assembleia Geral o orçamento anual da Companhia; e (vii) Deliberar sobre normas e manuais da Companhia relativos 
à sua estrutura operacional, incluindo as áreas de ouvidoria e atendimento aos usuários. Artigo 15. Observado o que dispõe este 
Estatuto Social, a Diretoria tem os mais amplos e gerais poderes de representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora 
dele, a administração e a gestão dos negócios sociais, considerando-se a Companhia validamente obrigada: (i) Mediante a assi-
natura conjunta de 2 Diretores; (ii) Mediante a assinatura conjunta de um Diretor e um Procurador; ou (iii) Mediante a assinatura 
de dois procuradores, nos limites dos poderes que lhes forem conferidos, na forma prevista no Parágrafo Segundo deste artigo. 
Parágrafo Primeiro. É facultado à Companhia nomear procuradores, com poderes específicos, mediante a assinatura conjunta de 
2 diretores. As procurações outorgadas pela Companhia deverão conter poderes específicos e terão prazo de validade fixados nos 
respectivos instrumentos, não podendo esse prazo ser superior a 12 meses, ressalvados os instrumentos que contemplem os 
poderes da cláusula ad judicia e/ou de representação em processos administrativos e/ou outorgados no âmbito de financiamentos 
de longo prazo da Companhia ou de suas controladas ou coligadas, e/ou outorgados a entidades que realizem o refinanciamento 
ou a reestruturação de dívidas financeiras da Companhia ou de suas controladas ou coligadas, as quais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 16. A Sociedade terá um Conselho Fiscal, não permanente e, 
quando em funcionamento, será composto por 3 integrantes efetivos e seus respectivos suplentes. Parágrafo Único. Aplica-se ao 
Conselho Fiscal, quanto às normas de eleição, funcionamento, requisitos, impedimentos, investidura, deveres e responsabilidades 
e remuneração, o que dispõe a Lei n° 6.404/76, conforme alterada. Capítulo VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos - Artigo 
17. O exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual será elaborado o ba-
lanço anual e as demonstrações financeiras exigidas em Lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigato-
riamente auditadas por auditores independentes, os quais deverão observar os preceitos legais e regulamentares aplicáveis e os 
princípios de contabilidade aceitos no Brasil. Artigo 18. Do resultado do exercício apurado na forma da legislação em vigor serão 
deduzidos os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto de renda. Artigo 19. O saldo, após deduzidas as 
eventuais participações no resultado, configurará o lucro líquido do exercício que terá suas seguintes destinações: (i) 5% para 
constituição de reserva legal, que não excederá de 20% do capital social, ficando dispensada a destinação de lucro para esta re-
serva quando o seu saldo, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o parágrafo 1° do artigo 182 da Lei n° 
6.404/76, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) Formação de reserva para contingências, caso haja necessidade, 
por proposta dos Administradores e aprovado em Assembleia Geral; (iii) Constituição de reserva de lucros a realizar, se for o caso, 
na forma prevista pela Lei; (iv) Pagamento de dividendos anuais obrigatórios de, no mínimo 25% do lucro líquido do exercício 
ajustado na forma da lei de acordo com as deduções previstas nas alíneas “i”, “ii” e “iii” anteriores, que serão declarados e pagos 
na forma da lei; e (v) A Assembleia Geral decidirá o destino do lucro líquido remanescente do exercício, nos termos da lei. Pará-
grafo Primeiro. O valor dos juros sobre o capital próprio pagos pela Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser 
imputado aos dividendos mínimos obrigatórios de que trata este Artigo. Parágrafo Segundo. A Diretoria poderá propor e a Assem-
bleia Geral aprovar distribuição antecipada de dividendos, à conta dos dividendos do exercício. Não havendo distribuição anteci-
pada, os dividendos serão pagos durante o exercício em que os mesmos tiverem sido aprovados. Artigo 20. A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais ou em menor periodicidade, e com base neles decidir sobre o pagamento de dividendos intermedi-
ários ou intercalares. Capítulo VII - Cessão e Transferência de Ações - Artigo 21. Qualquer emissão de ações ou transferência 
de ações da Companhia que implique transferência de seu controle acionário, deverá observar os termos e condições do Edital de 
Concorrência nº 01/2014 e do respectivo Contrato de Concessão, bem como ser submetida à prévia anuência da ARTESP. Capí-
tulo VIII -  Da Prévia Autorização da ARTESP. Artigo 22. Não obstante qualquer outro dispositivo deste Estatuto Social em con-
trário, e sem prejuízo de outros previstos no Edital de Concorrência nº 01/2014 e no Contrato de Concessão, os seguintes atos 
somente poderão ser praticados após prévia autorização da ARTESP. (i) A transferência, direta ou indireta, ou modificação do 
Controle da Companhia, incluindo a celebração de acordo de acionistas, emissão de valores mobiliários conversíveis em ações e 
instituição de garantia e direitos a terceiros sobre ações; (ii) A redução do capital social para um valor inferior a R$ 137.151.443,18, 
durante todo o prazo de Concessão; (iii)A alteração deste Estatuto Social e do objeto social da Companhia; (iv) A fusão, incorpo-
ração, cisão, transformação ou qualquer forma de reestruturação societária que implique em alteração de controle da Companhia; 
(v) A alteração na cobertura de seguros, na seguradora contratada e/ou nas garantias contratadas pela Companhia e relacionados 
ao Contrato de Concessão; (vi) A contratação de qualquer financiamento, emissão de títulos e valores mobiliários, toda e qualquer 
operação de dívida contratada pela Companhia, contratação de seguros e garantias; (vii) A eventual alienação do controle da 
Companhia, pelos financiadores, para fins de sua reestruturação financeira, quando no exercício de seus step in rights e observa-
do o disposto na Cláusula Trigésima Quarta do Contrato de Concessão; (viii) O cronograma para instalação de rádio dedicada, nos 
termos especificados no Anexo V ao Contrato de Concessão; e (ix) Constituição como garantia ou garantia suplementar dos finan-
ciamentos contratados os direitos emergentes da exploração do Sistema Rodoviário e/ou oferecimento de ações correspondentes 
ao controle societário da Companhia. Artigo 23. Não obstante qualquer outro dispositivo deste Estatuto Social em contrário, e sem 
prejuízo de outros previstos no Edital de Concorrência nº 01/2014 e no Contrato de Concessão, os seguintes atos devem ser co-
municados à ARTESP em até 05 (cinco) dias depois de sua consumação: (i) Alterações na- composição acionária da Companhia, 
que não implique em transferência do controle, mas que implique em transferência de, no mínimo, 20% das ações com direito a 
voto na Companhia: (ii) Alterações na composição acionária da Companhia, que não implique em transferência de controle, mas 
que implique em transferência de, no mínimo, 50% das ações com direito a voto detidas por um acionista que, por sua vez, fosse 
detentor, no momento imediatamente anterior à(s) transferência(s), de mais de 20% das ações com direito a voto na Companhia. 
(iii) Alterações na composição acionária da Companhia, que não implique em transferência de controle, mas que implique perda 
do poder de controle por determinado acionista ou bloco de controle; (iv) Alterações na composição acionária da Companhia, que 
não implique em transferência de controle, mas que implique em aquisição de poder de controle compartilhado por acionista que, 
no momento imediatamente anterior à(s) transferência(s), não era controlador e não participava do bloco de controle da Compa-
nhia; (v) A perda de qualquer condição essencial à prestação dos serviços pela Companhia: (vi) A aplicação de penalidades à 
Companhia, por qualquer órgão ou entidade que tenha competência para tanto, especialmente quanto à inadimplência quanto às 
obrigações tributárias, previdenciárias, de segurança e medicina do trabalho ou aplicadas por qualquer órgão com competência 
para regular e fiscalizar as atividades da Companhia ou ainda de caráter ambiental; (vii) A substituição do responsável técnico da 
Companhia, observadas as disposições da Cláusula Trigésima Oitava do Contrato de Concessão; e (viii) A subcontratação ou 
terceirização de serviços, nos termos da Cláusula Trigésima Nona do Contrato de Concessão. Capítulo IX - Liquidação - Artigo 
24. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral indicar a forma de liquidação, 
eleger o liquidante e os integrantes do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remunera-
ção. Capítulo X - Intervenção da Concessão - Artigo 25. Em caso de intervenção da Concessão pelo Poder Concedente, nas 
hipóteses previstas em lei, o interventor nomeado pelo Poder Concedente terá poder de decisão na Companhia enquanto durar a 
intervenção. Capítulo XI - Disposições Finais - Artigo 26. A Companhia procederá ao registro como companhia de capital aber-
to junto à Comissão de Valores Mobiliários no prazo estipulado no Contrato de Concessão. Artigo 27. Os casos omissos neste 
Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei nº 01/2014, conforme alterada, e demais disposições legais e 
regulamentares que lhes forem aplicáveis. Artigo 28. É vedada a contratação de obrigações garantidas por direitos emergentes da 
Concessão em níveis que comprometam a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço objeto da Concessão. 
Artigo 29. A companhia deverá observar os termos de acordos de acionistas registrados em sua sede. Artigo 30. A Companhia 
deverá adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
baseadas na Lei Federal nº 6.404/76, nas normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade — CFC e nas Interpreta-
ções, Orientações e Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis — CPC, em particular, da Interpretação Técnica 
ICPC 01 — Contratos de Concessão (correlação à Norma Internacional de Contabilidade – IFRIC 12), conforme alterado. Jucesp 
- registrada sob o numero 622.328/22-0 em 19/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Concessionária Rodovia dos Tamoios S.A.
CNPJ Nº 21.581.284/0001-27 - NIRE (JUCESP) 35300474015

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de dezembro de 2022.
1. Data, Hora e Local: 13/12/2022, às 10:00 horas, na Cidade de Caraguatatuba, Estado de São 
Paulo, Rodovia dos Tamoios S/N, Bairro Zona Rural, CEP: 11.675-250, complemento quilometro 
65-400 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença da Acionista única Queiroz Galvão Desenvolvimento de Negócios S.A, na forma do § 4º 
do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: A Assembleia Geral Extraordinária foi presidida pelo 
representante da acionista, Sr. Márcio Jose Pacheco de Mesquita, e secretariada pelo Sr. Leonardo 
Arimá Tavares de Melo Carneiro Albuquerque. 4. Ordem do Dia: Exame, discussão e votação acerca 
da: (i) autorização para a transferência da sede da Companhia, situada no Município de São José dos 
Campos, que passará a exercer as suas atividades no Município de Caraguatatuba; e (ii) autorização 
para a transferência de filial da Companhia, situada no Município de São Paulo, para o Município 
de São José dos Campos. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, com base no Artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia e seu Parágrafo Único, discutida a ordem do dia, foi aprovado pela 
acionista única: (i) Tendo em vista a anuência prévia da Artesp concedida no âmbito do Processo 
Administrativo ARTESP-PRC- 2020/01035, devidamente publicada no Diário Oficial do Estado em 
18/09/2021, aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia, sob o NIRE 35300474015, 
CNPJ 21.581.284/0001-27 que atualmente encontra-se localizada na Avenida Cassiano Ricardo, 
nº 601, Parque Residencial Aquarius, São José dos Campos, SP, CEP: 12246870, complementos: 
SALA: 62 66 67 e 68, e que passará a exercer as atividades no novo endereço identificado à: 
Rodovia dos Tamoios S/N, Bairro Zona Rural, Município de Caraguatatuba, Estado de São Paulo-
SP, CEP:11.675-250 – SP, complemento quilometro 65-400; (ii) A alteração do endereço da filial da 
Companhia, inscrita sob o NIRE nº 35905371495 e CNPJ/ME sob o nº 21.581.284/0002-08, que 
atualmente encontra-se localizada na Avenida Presidente Juscelino, Kubitschek, nº. 360, 17º andar, 
cj 171, Bairro Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04543-000, e que passará a exercer as atividades no 
novo endereço identificado à: Avenida Cassiano Ricardo, nº. 601, Parque Residencial Aquarius, São 
José dos Campos, SP, complementos: Sala: 62 66 67 e 68; (iii) A lavratura sumariada desta ata, 
determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados pela mesa, dos documentos que 
interessam à Assembleia Geral realizada. 6. Encerramento: Franqueada a palavra a quem ainda 
dela quisesse fazer uso, não houve manifestações. Nada mais havendo a tratar foi a presente ata 
lida, achada conforme e aprovada. 7. Assinaturas: Presidente da Mesa: Sr. Márcio Jose Pacheco de 
Mesquita; Secretário da Mesa: Sr. Leonardo Arimá Tavares de Melo Carneiro Albuquerque; Acionista: 
Queiroz Galvão Desenvolvimento de Negócios S.A. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
Márcio Jose Pacheco de Mesquita - Presidente da Mesa. Leonardo Arimá Tavares de Melo Carneiro 
Albuquerque  - Secretário da Mesa. Queiroz Galvão Desenvolvimento de Negócios S.A. - Acionista. 
Certifico o registro sob o nº 5.082/23-7 em 12/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Movecta S.A.
CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 - NIRE 35.300.117.441

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Srs. acionistas da Movecta S.A. (“Cia.”) a se reunirem em AGE, a ser realizada no dia 
28/02/2025, às 10hs, de modo presencial, R. Guararapes, 1.909, 9°and., Cidade Monções, São Paulo/SP, 
CEP 04561-004, para deliberar e votar as seguintes matérias: (i) a proposta de pagamento antecipada de 
Dividendos intermediários aos acionistas, conforme resultados apurados no exercício social de 2024, de forma 
proporcional às suas participações acionárias, pagamento este que será feito conforme disponibilidade de caixa 
da Companhia; (ii) incluir as atividades de Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudan-
ças, municipal (CNAE 49.30-2-01); Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, inter-
municipal, interestadual e internacional (CNAE 49.30-2-02), e; Operador de transporte multimodal – OTM (CNAE 
52.50-8-05); no objeto social da Companhia para a filial com NIRE nº 35.900.965.494 e inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 58.317.751/0002-05, promovendo-se a necessária reforma do Estatuto Social da Companhia em caso 
de aprovação da matéria; (iii) a abertura de filial da Companhia na localidade de São Paulo/SP para serviços de 
apoio administrativo, e; (iv) consolidar a nova versão do Estatuto Social da Companhia. (14, 15 e 18/02/2025)

Brassinter S.A. 
Indústria e Comércio 

CNPJ 56.994.460/0001-37
Edital de convocação - 

Assembleia Geral Extraordinária
São convidados os senhores acionistas desta 
sociedade a se reunirem em Assembléia Geral 
Extraordinária em 1ª convocação, a ser realizada 
no dia 18 de março de 2025, às 09 horas, na sede 
social na Avenida das Nações Unidas, 21344, 
nesta Capital, a fim de discutirem e deliberar: 
a) Autorizar a diretoria da Companhia a vender  
o imóvel localizado na Avenida Nações Unidas, 
nº 21344, conforme proposta recebida; e b) 
Autorizar a mudança da sede da companhia 
para outro endereço. A Diretoria. São Paulo, 
14 de fevereiro de 2025. (14, 15 e 18.02.2025)
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